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EDITAL DE PREGÂO ELETRÔNICO N'018/2022 SEDUC

PREÂMBULO

úRA tv,

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente no
pela Portaria no 007.01.0412022 de 01 de abril de 2022, toma público, para o coúecimento dos

interessados, que faní realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n'018/2022 SEDUC,
do tipo Menor Preço por lote com fomecimento de forma parcelada, nos termos do Decreto
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei Federal N' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do

Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÁO
REFERENTE A HABILITAÇÃO l plnrrn DO DrA t0,11t2022 ATtt ?:,nu2o22 

^sOTH3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS2SIIl/2022 AS OSHOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
rNÍcto DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS 09H00MIN DO DIA 2311v2022.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.orq.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições paÍa competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
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PREGÃO

Objeto:

AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS E PARADIDÁTICOS
DESTINADOS A ALUNOS E PROFESSORES DA REDE
MLNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
Modalidade de
Licitação:

PREGÃO ELETRÔNICO.

Secretaria interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇAO.
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUI
DE LIVROS DIDÁTICOS E PARADIDÁTICOS DESTINADOS A ALUN S

PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. JUNTO A SECRET
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIo DE CRATEÚS - CE, conforme condições,
exigências estabelecidas neste Edital com as caracteísticas descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.1.3. O critédo de julgamento adotado será o menoÍ preço por lote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto à especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARTOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 08.08.12.368.0037 .2034 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Educação,
fonte de recursos - 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos -
Educação; 570.0000.00 Transferências do Govemo Federal referentes a Convênios e outros
repasses vinculados a Educagão;
b) 15.15.12.361.0231.2057 Manutenção Do Ensino Básico Fundamental - FI,TNDEB 30%,
fonte de recuÍsos 542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30%-Complementação União -
VAAT.
2.1.1. Para a aquisição dos produtos objeto deste edital seú utilizado o elemento de despesas no

3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e nornas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apÍesentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastÍamento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à

Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de caúlogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve
identificada'. Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, aÍ. 30 § 5".

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
eqüvalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

,jÀ
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taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apÍesentação da declaração co
no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EP
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art.44 e 45 da LC 123/2006.

i4

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O ceÍame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da eqúpe de apoio, que teriá, em
especial, as seguintes atribuigões:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços:
d) analisaÍ a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contÍatação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
insm-rmento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente crcdenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de pÍoposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia defrnição de
senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

ladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BL

dade do usuário o sigilo da seúa" bem como seuuso em qualq
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa- ainda que por terceiros.
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4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal j
implica a responsabilidade legal pelos atos pÍaticados e a pÍesunção

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:

<.J:

unto ao sistema el
de capacidade téc

ii. tf

4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.
4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras srüts pÍopostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no aÍtigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, paru o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3', §3' da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de

informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizzda na

modalidade pregão, restrita às empresas que cumpftrm o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou conhatar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON;
m. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão. cisâo ou de incorporaçâol
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiro a paÍicipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeir4
condições suficientes para a execução de contÍatos dessa natureza, o que não tornará restrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio r.ão trará prejuízos à
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objeto a seÍ licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vul
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação
ainda não teriarn as condições necessárias a execução do objeto individualmente. N
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a fo
consórcio.
II - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de confatante, a escolha
da participação, ou não, de empÍesas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666193, que em seu AÍ.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, para o cilso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alínea "d" deste edital, para o cÍlso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/caÍeis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou Íesponsável pela licitação;
0 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneaÍnente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a fi.rncionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46/201 4-T CU-Plenário).
4.14.Par.a averiguação do disposto contido no item "4.l3. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitações ou de celebrar contÍatos com a Administração Pública. Ou tal consulta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da an:í{ise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas

Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante
das do certame.
e/ou entidades da Administração Pública Municipal

Crateús - CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;

MUNrcíPro
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competitividade do certame, visto que, em regÍa, a formação de consórcios é admitida
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através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail con bll.or .br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTÀE DOS DOCUMENTOS DE HABILI
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitan
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto e

o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

oconerá por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As MicroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1'da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.l.l. Valor unitário e valor total do item, bem como valor total do lote;
6.1.2. Marca/Editoru:'
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a ContÍatada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributrfu:ios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação. L
7. DA ABERTT]RÂ DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÁO DE LANCES
7.1. A aberhra da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horario e local indicados neste Edital.

FL iÍ
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadâs, desclassificando desde logo aq

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
insanáveis ou não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referênc

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

registrada no sistema,

7.2.3. A não desclassificagão da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre Ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1 . O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiÍá tanto em relação

aos lances intermediifu:ios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 500,00 (quiúentos reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lalces.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apÍesentaÍão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seú de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediririos.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Dwante o transcuÍso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagão do licitante.
7.17 , no decorrer da etapa
siste aos licitantes para a re
7.18 co para o Pregoeiro pe
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

ltl
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico util
dirulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, corfforme deltni
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontÍarem na faixa de alé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 .22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em va-lor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
paÍa tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno poÍe que se encontÍem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

rcalizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçâo ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art 3', § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4 sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soÍeada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contÍapÍoposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30.1 . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
Iicitantes.
7 .30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizzda, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação d
exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e j
pÍopostâ.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA YENCEDORA.
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

Fl. M,

maxt
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no § 9" do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU - Plenrírio), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer inteÍessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as pÍovas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públicaparaarealização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema comr no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a pÍoposta, necessários à

confrrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encamiúá-los. em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá seÍ prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realizaçào de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracteização do produto manufatr-rado nacional.
8.8. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo pÍoduto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e nornas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usu
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serãtr

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" an
e horiírio para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao lici
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 1.1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante paÍa que seja obtido preço melhor.
8.1 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propost4 o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de paÍicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
paÍicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
oes-a .tcu.

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritiirio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, qlue prevê, dentre as sançôes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
maj oritáLrio.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empÍesas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamiúáJos, em
formato digital, via e-mai[, no prÍrzo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, s

rmitidos.
a maÍ/,z, todos os documentos deverão estar em nome da matiz, e

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
maÍriz.
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9.4.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de n
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
recolhimento dessas conl-ri buições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO CONSTSTTnÃO rUr:
9.6.1. HABTLTTAÇÁO JUÚDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apÍesentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no cÍtso de sociedades por ações,
acompaúado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o regisfo
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtr-ral, por
meio do sítio www. nortal doem edor. ov.
OBS: Os documentos acima deverão estÍIÍ acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Federal deverá ser feita atÍavés da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RIB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; *-
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c) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazend,a Municipal deverá ser feita atra
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
aúavés de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Nega
Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão paÍa desempeúo de atividade pertinente e compatível em
características com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2.Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
ofrciais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e DemonstÍações
Contábeis assi m apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis (DRE)
do ultimo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diiírio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas j urídicas do local de sua sede;

e sociedade empresári4 deverá sujeitar-se

deverão apresentar demonstrativo do Balan
de Abertur4 devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Dirírio - este termo devidamente
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Íegistrado nâ Junta Comercial assinâdo pelo sócio-geÍente ou diÍetoÍ e pelo contadoÍ ou o
profi ssional equivalente, devidamente regisüado no Conselho Regional de Contabilidade
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forrua da leí' coÍrsÍúrte no item 9.6.4.1, no
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
abertuÍa e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originarias do Liwo Dirí,rio devidamente formal
registrado.
9.6.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresenúJo na 'forma da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da let' constuúe no item 9.6.4.4. englob4 no

minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE DemonstÍação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração conuibil digital (Para efeito o que determina o Árt. 2'do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1' do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originririas do Livro Dirírio constante do SPED.
9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no liú SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a ataalização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cií,lculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o aÍ. 19, Inciso )O(V da Instrução Normativa n'0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG - Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante

ÀG"

Passivo Circulante
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9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em q
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
comprovar patrimônio líquido de 10Yo (dez por cento) do Valor Estimado da contr
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta,
apÍesentação da CeÍidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
9.6.4.9.1.1. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS3
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste periodo.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pratzo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentâdas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.
9.6.4.10. Apresentar CERTIDÁO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30
(trinta) dias.;
9.6.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), estií
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme art. 1.1'19 § 2'do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei
Complemenüar n" 123/2006, entetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

.L
9.6.s. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABTLTTAÇÃO: Àr-
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.8 54, de27/1011999, publicada
no DOU de28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega

GÂO
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menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perig
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (q

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da de

c) Declaração expÍessa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.' 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos
que, pela própria nat:uÍez.a, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matiz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverào
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade Íiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regulaizaçáo da documentação no prívo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
conlrataçào. ou revogar a licitaçào.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1 .1 . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitad4 em uma via, sem emendas,
rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

oso ou insalubre, nem emprega men

a^
3;

d

.,í.- 14

produtos a serem ofertados e que sua pÍoposta atende integralmente aos requisitos
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta, tais como marca, mode
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os pÍeços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valoÍ uni
algarismos e o valor global em algarismos e poÍ extenso (art. 5'da Lei n" 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os pÍeços unitiíLrios e o preço global, preval
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expÍessos poÍ extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologagão.

11. DOS RECURSOS
1 1 .1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regtiarização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empÍesa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), paÍa que quÍrlquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recuÍso,
fundamentadamente.
1 I .2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaÍá a
decadência desse direito.
11.2.3.Umavez admitido o Íecurso, o recorrente terii a partir de então, o prazo de três dias para
apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
1 I .4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. no endereço
constante neste Edital.
u.5. DA FORMALTZAÇÃO OO RECURSO ADMTNTSTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tintâ não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - CE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
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c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subi
\1uR4

razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
1l.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
1 1 .7. A falta de interyosição de recurso importará a decadência do direito de Íecurso e o

adjudicará o objeto do cerlame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade co

a homologação do procedimento licitatório.

caso não haja interposigão de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
rgcuÍsos apresentados.

>
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11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,

encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do

Decreto Federal n" . 10 .02412019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento Íesultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo para recuÍsos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recuÍsos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
ÍepÍesentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitivq e dela dar-se-á conhecimento as licitaates,
no endereço eletrônico htto://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ahda ser encamiúado no enderego de e-mail, quando

informado pelo recorente na peÇa recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
I 2.1 .1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovíu a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n" 12312006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes Íemanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reabeÍa.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

Prego
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
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13.2. Após a fase recursal, constatada a Íegularidade dos atos praticados, a autoridade
homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAçAO DO CONTRATO
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
Íespectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, repre

FL trÉ

(a) Secretario (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos
da Lei n.' 8.666193, da Lei n.' 13.520102, do edital e demais normas pertinentes.
14.1.1. Integra o pÍesente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
14.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer à disposições elencadas no Contrato.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará o
licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes. pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser pÍorrogado uma vez, por igual periodo, quando

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo
aceito pelo Municipio de Crateús-CE.
14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no przrzo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados paÍa â
contratação .

14.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 14.4. O mesmo procedimento se adotará
com relação aos possíveis termos aditivos.
14.5. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da
Lei n.' 8.666/93.
14.6. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.' 8.666i93 e alterações
posteriores, ate 25%o (vinte e cinco por cento) do valor miiximo consignado no Contrato.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DO R.ECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALTZAÇÃO
16.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.



',4l.r
a'r!

PREFEIÍI'RA DE

Fersndo llais Por Vocá

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
Edital.

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o Íetardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficani impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. sem prejúzo das multas pÍevistas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
I 9.2. A Contratada ficará, aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que tratâ o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contmtante, desde que não caiba a aplicação de sançâo mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de lVo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oá do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegwado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e
III do item 19.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do
item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

>r*F
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administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supr4 poderão ser apli
empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contÍatar com a Admini
virtude de atos ilícitos praticados;

stração Pública, em

III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicaüíria que se recusaÍ, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à

multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
19.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 AÍe 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍôcesso licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prírzos previstos no
certame.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dilulgadas pelo sistema e vincularão os
paÍicipantes e a administração.

2r. DAS DTSPOSTÇÕES GERÂrS: rÍ
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. }L-
21.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

e
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública o
horário de Brasília - DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fal
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindoJhes validade e efi
para fins de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entÍe os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o
princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaÍá o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

22. DO FORO
22.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativ4
renunciando-se, desde já. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús , 8 de novembro de 2022.

ábio Gomes Oliveira
oeiro do Município de

)j



PREFEITURA DE

Fãr!ndo lrais Por Você

ANEXO I -TERMO DE REFERf,NCIA



PiEf EITURÂ OE

fa!eido llais Por Você f

ANEXO IAAUTORIZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCA DO OBJETO

1 - OBJETO:
1.1 - AOU|S|ÇÃO DE LTVROS DTDATICOS E PARADIDÁTICOS DESTINADOS
ALUNOS E PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE CRATEÚS - CE.

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.í. Secretaria Municipal da Educação

3 - MODALIDADE DA LICITAçÃO
3.1. Pregão Eletrônico.

4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal No 8.666/93 -
Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n' '10.520, de
1710712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de7 de agosto de2014, Decreto Federal no 10.024 de 20 de
setembro de 2019.

5. DO JULGAMENTO DA LICITAçÃO
5.1. MENOR PREÇO POR LOTE

6 - JUSTIFICATIVA
6.1. DAAQUTSTçÃO
6.1.1. A aquisiçâo se pauta na necessidade de assegurar práticas pedagógicas de
aprendizagem em subsidiariedade com o trabalho do professor, objetivando foco
nas avaliaçôes externas, e aperfeiçoamento a competência dos alunos do 2o ano,
5o ano e 9o ano, apontamos ser de interesse público a aquisição desse material
didático, pois através do mesmo enaltece a capacidade e a produtividade
intelectual dos alunos do 20, 50 e 90 ano da rede pública municipal de Crateús

A Secretaria da Educação, ao assumir o compromisso de assegurar a
todos/as osias estudantes o direito à educação pública de qualidade social, vem
desenvolvendo um conjunto de ações com vistas à melhoria da qualidade do
ensino na rede pública, de forma a garantir o acesso, a permanência e a
terminalidade nos diversos níveis e modalidades de ensino aos que neles
ingressem, com resultados bem-sucedidos. Entre as ações desenvolvidas é
possível destacar investimentos: na formação, qualificação e valorização dos
proÍissionais de educação, com a oferta de cursos de especialização e
atualização, formação continuada nas diversas áreas do conhecimento; na
revisão e reorganização do currículo escolar e nos processos avaliativos de
aprendizagem; na melhoria da rede escolar em termos de infraestrutura e da
gestão; na garantia de materiais didáticos para apoio aos estudantes e docentes.
Nessa direção, a Secretaria de Educação compreende que sáo diferentes fatores
que interferem e influenciam nos processos de ensino e de aprendizagens dos/as
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estudantes e, portanto, devem ser tratados em conjunto na implementaÉo
políticas educacionais. Com esses esforços esperamos melhorar os resultad d
Educação do municÍpio de Crateús, elevar o aproveitamento dos estudantes
índices educacionais, principalmente nas turmas avaliadas pelas avaliaçõ
externas como SAEB (Prova Brasil) que compõe o IDEB- índice de
Desenvolvimento da Educação Básica e SPAECE - Sistema Permanente de
Avaliação da Educação do Estado do Ceará., Sabemos que é urgente
desenvolver ações que possam dar retorno mais rápido, no sentido de melhorar a
educação, o nível de qualificação da população e melhorar as condições de vida
da população. Nessa compreensão, e partindo do princípio de que e nossa tarefa
garantir o acesso, a permanência e a qualidade do Ensino Fundamental para
todas as crianças e jovens, uma das prioridades da Secretaria de Educação é
oferecer aos/as estudantes novas oportunidades de ensino e aprendizagens para
os que encontram dificuldades nesse processo. Sabemos que a escola tem o
papel social de promover todas as formas de ensino para que o/a estudante
desenvolva aprendizagens bem-sucedidas, e o docente desempenha papel
primordial como mediador no processo de construçáo do conhecimento junto ao
estudantê. No entanto, considerando a complexidade desse processo, temos
clareza de que os resultados em um grupo de estudantes não são homogêneos.
Essa realidade requer trabalhos e atendimentos pedagógicos específicos aos que
apresentam dificuldades, de modo a possibilitar o aperfeiçoamento do
desempenho escolar. Há os estudantes que necessitam de mais tempo ou de
outras formas e metodologias para aprender. É com essa compreensão que a
Secretaria de Educação pretende adquirir material estruturado do Projeto INOVA
BRASIL, elaborado em consonância com a LDB- 9.394/96 -Lei de Diretrizes e
Bases da Educação, que estabelece como dever do Estado garantir padrões
mÍnimos de qualidade do ensino.

A aquisição do material objetiva assegurar e ampliar as aprendizagens
relativas aos conteúdos curriculares de Língua Portuguesa e Matemática. O
referido Projeto visa atender aos estudantes do 9o ano do Ensino Fundamental;

A aquisição do objeto em tela se faz necessária para atender as
demandas das unidades escolares da educação infantil do MunicÍpio de Crateús -
cE.

6.2. DA ESCOLHA DA EDITORA
6.2.1. Conforme pareceres técnicos pedagógicos dos coordenadores
responsáveis da Secretaria Municipal de Educação, a proposta de preços a ser
cotada deverá ser correspondente ao autor e a editora escolhida pela equipe
técnica, uma vêz que os livros escolhidos são os únicos que foram totalmente
aprovados nos critérios estabelecidos e avaliados pelos responsáveis

6.3. DA ESCOLHA DA MODAL]DADE
6.3.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação
aquisição de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões
de desempenho e qualidade possam sêr objetivamente definidos pelo edital, por
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meio de especificações usuais do mercado", conforme preceitua o a
parágrafo único da Lei n' 10.520/2002.
6.3.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de
comuns, de que trata a Lei n' 10.52012002, por possuírem pad
desempenho e características gerais e especíÍicas usualmente encontradas
mercado.
6.3.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão,
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais,
propiciando maior competitividade devido a fase de lances característica da
modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais
vantajosa e a contratação com valores conforme a realidade de mercado.
6.3.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, Íazendo
com que tenha uma ampliaçâo na disputa licitatória, pois empresas de diversas
localidades podem participar, além de baratear o processo licitatório, pois é
simplificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma modalidade de licitação
muito mais ágil e transparente, pois é feito por um sistema com comunicação via
internet. No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca
da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a
Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor
preço, garantindo a escolha da melhor proposta.

6.4. DA DIVISÃO POR LOTE
6.4.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §í ", da Lei n"
8.666/í993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não
tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente,
assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só
a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também,
atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.
6.4.2. A licitação, para a aquisição de que trata o objeto deste Termo de
Referência e seus Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade
de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores
poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade
de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de
um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do
fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de
diversos fornecedores.
6.4.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisão e
Julgamento por LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade
entre si, cujo mesmos possuem a mesma natureza e características, fato esse
que não fere os princÍpios básicos das licitações e contratos quais sejam, o
princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens dispostos nesse termo
de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de
produtos.

Ê
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6.5. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.5.í . No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referê
nos autos do processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apo
de abastecer a secretaria Municipal da Educação de Crateús.
6.5.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram
elaboradas através de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou
em conta os seguintes dados:
a) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
b) A estimativa para a aquisição dos itens constantes neste termo de referência
foi baseada de acordo com o número de alunos inscritos na rede municipal de
ensino de Crateús.
c) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas
de material é resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece
ainda à utilização de uma margem de segurança dos estoques, para evitar o
desabastecimento de materiais considerados essenciais.
d) as necessidades das unidades escolares vinculadas a esse órgão gestor.

6.6. DA NÃO EXCLUSTVTDADE PARTTCTPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123106 estabelece um
dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar
preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislaçáo
especíÍlca editada pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no
presente certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os
seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas
de pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública
municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte.
Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas,
que se verifique a cotaÉo com preços diferentes para os mesmos itens licitados
em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas
diferentes, de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples
nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de
valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando
participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

PREGÃO ?a
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Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conju
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais pa
adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com
valores distintos pâra o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licita
ou contrataÇões, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões
contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a
contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no í23106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se
presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela
licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale
a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade
com o art.49, inciso lll não se aplica os benefÍcios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diÍerenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a
administração pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado; ou,

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de
Crateús, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n"
12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a garantia da
apresentação da regularidade Íiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal.

L/z,u-/

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em
certames licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas
de pequeno porte nas licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria,
o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte
acesso integral e irrestrito as licitações e contrataçôes do Município de Crateús.

Não se desconhece que a razào de ser da norma é promover o
desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da
eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da
LC no í23106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da
Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre
licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo
licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes,
ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administraÇão e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável.
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O que se observa é que a Lei Complemenlar 12312006 visa ampl tfparticipação das ME/EPP nas licitaçôes, mas não elevar a hipossuÍlci
econômica delas acima do interesse público. Dessa forma, é importante sop
princípios pertinentes ao presentê certame como o da competitividade,

Pr

1

70266-- KT - ALUNO - INOVA BRASIL? PORTUGUÊS,
MATEMÁTICA E PRODUÇÃO TEXTUAL? 20 ANO '

(01 LlvRo DE PORTUGUÊS (ISBN: 978-85-5s66-044-
3), 01 LTVRO DE MATEMÁT|CA (|SBN: 978-85-5566-
042-9) . ESPECIFICAÇÃO: PREPARATÓRIO PARA
AVALIAÇOES EXTERNAS NO CONTEXTO ESCOLAR -
1" ED|ÇÃO; TAMANHo: 20,50 x 27,soi 80 PÁGTNAS;
4X4 CORES; ACABAMENTO: BROCHURA, 0í LIVRO
PRODUÇÃO TEXTUAL (978-85-5566-0474) - f
EDIÇÃO; TAMANHO: 20,50 X 27,50-, 32 PÁGTNAS; 1 X0
COR; ACABAMENTO: BROCHURA; PÁGINAS: 32 - lXO
CORES: ACABAMENTO: GRAMPEADO COM PICOTE -
AUTOR: PRISCILA LEoNICE) )

KIT 848

2

70267-KT - PROFESSOR - INOVA BRASIL
PORTUGUÊS, MATEMÁTICA E PRODUÇÃO TEXTUAL
- 20 ANO', (01 LIVRO DE PORTUGUÊS (|SBN: 978-85-
5566-044-3), 01 L|VRO DE MATEMÁT|CA (|SBN: 978-
85-5566-042-9) COM MANUAL DO PROFESSOR -
ESPECTFTCAÇÃO: PREPARATORTO PARA
AVALIAÇOES EXTERNAS NO CONTEXTO ESCOLAR -
í" ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50 X 27,50; 80 PÁGINAS;
4X4 CORES; ACABAMENTO: BROCHURA, 01 LIVRO
PRODUÇÃO TEXTUAL (978-8s-5566-047-4)
EDIÇAO; TAMANHO: 20,50 X 27.5O;32 PAGINAS; 1X0
COR; ACABAMENTO: BROCHURA, PLATAFORMA E
FORMAÇÃO CONTINUADA - AUTOR: PRISCILA
LEONICE) )

KIT 50

7O268.KIT - ALUNO - INOVA BRASIL? PORTUGUÊS E
MATEMÁT|CA - 3o ANO', (01 L|VRO DE PORTUGUÊS
(tSBN: 978-85-5566-041-2), Oí LTVRO DE MATEMÁTrCA
(ISBN: 978-85-5566-038-2) - ESPECIFICAÇÃO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - í" ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
x 27,50;80 PÁG|NAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA - AUTOR: PRISCILA LEONICE) )

KIT 765

4

7O269.KIT - PROFESSOR - INOVA BRASIL?
PORTUGUÊS E MATEMÁT|CA - 3o ANO (01 L|VRO DE
PORTUGUÊS (|SBN: 978-85-5566-041-2), 01 L|VRO DE
MATEMATICA (ISBN: 978-85-5566-038-2) COM
MANUAL DO PROFESSOR - ESPECIFICAÇÃO:

KIT 40

,lrt/

economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a
administração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93.

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS TTENS

LOTE I - MATERIAL DIDATICO

ÍTEM ESPÉCIFICAçÃO DO ITEM UND
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PREPARATORIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1" EDIÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,50i 80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA-PLATAFORMAEFORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: PRISCILA LEONICE))
7O27O.KT - ALUNO - INOVA BRASIL . PORTUGUÊS E
MATEMÁTICA.4O ANO' (01 LIVRO DE PORTUGUÊS
(tsBN: 978-85-5566-037-5), 01 LTVRO DE MATEMÁTtCA
(ISBN: 978-8s-s566-035-1) -_ ESPECIFICAÇÃO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇÕES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR? 1" ED|ÇÃO; TAMANHO:20,50
X 27,50;80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA - AUTOR: DANIEL BARBOSA))

KIT

b

70271-KIÍ - PROFESSOR - INOVA BRASIL -
PORTUGUÊS E MATEMÁTICA 40 ANO'(Oí LIVRO DE
PORTUGUÊS (ISBN: 978-85-5566-0037-5), Oí L|VRO
DE ÍVATEMATICA (ISBN: 978-85-5566-035-1) COM
MANUAL DO PROFESSOR - ESPECTFTCAÇÃO:
PREPARATÓRIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - ía ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
x 27,50i 80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA, PLATAFORMA E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: DANIEL BARBOSA))

KIT 41
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70272-Kfi - ALUNO - INOVA BRASIL . PORTUGUÊS,
MATEMÁT|CA E PRODUÇÃO TEXTUAL - 5o ANO'
(0í LrvRo DE PORTUGUÊS - 128 PÁGTNAS (|SBN:
978-85-98068-92-3), 0í LTVRO DE MATEMÁT|CA - 136
PAGINAS (ISBN: 978-85-98068-94-7)
ESPECIFICAÇÃO: PREPARATORTO PARA
AVALTAÇOES EXTERNAS NO CONTEXTO ESCOLAR -
2" EDIÇÃO; TAMANHO: 20,50 X 27,50; 4X4 CORES;
ACABAMENTO: BROCHURA, 01 LIVRO PRODUÇÃO
TEXTUAL(978-85-5566-013-9)-íaED|ÇÃO;
TAMANHO: 20,50 X 27,5Oi 32 PÁGINAS; íXO COR;
ACABAMENTO: BROCHURA - AUTOR: DANIEL
BARBOSA E ROSILENE BANDEIRA) )

891

8

7O273-KIÍ - PROFESSOR - INOVA BRASIL
PORTUGUÊS, MATEMÁTICA E PRODUÇÃO TEXTUAL
- 5. ANO' (0í L|VRO DE PORTUGUÊS - í28 PÁGTNAS
(lsBN: 978-85-98068-92-3), O1 LrVRO DE MATEMÁTtCA
- 136 PAGINAS (ISBN: 978-85-98068-94-7) COM
MANUEL DO PROFESSOR - ESPECIFICAÇÃO:
PREPARATÓRIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CONTEXTO ESCOLAR - 2" EDIÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,50; 4x4 CORES; ACABAMENTO: BROCHURA, 01
LrvRo PRODUÇÃO TEXTUAL (978-85-5566-0í3-9) - 1.
EDIÇÃO: TAMANHO: 20,50 X 27,50;32 PÁGINAS; íXO
COR; ACABAMENTO: BROCHURA + PLATAFORMA +
FORMAçÃO CONTINUADA - AUTOR: DANIEL
BARBOSA E ROSILENE BANDEIRA) )

KIT 90

I
7O274-KIT - ALUNO - INOVA BRASIL - PORTUGUÊS E
MATEMÁT|CA - 60 ANO', (01 LTVRO DE PORTUGUÊS
(lsBN: 978-85-5566-032-0), 01 LTVRO DE MATEMÁT|CA
(ISBN: 978-85-5566-030-6) ESPECIFICACÃO:

KIT 887

(

806

KIT
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MUNICIPIO
VERDE

PREPARATORIO PARA AVALIAÇOES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - í" ED|ÇÃO; TAMANHO:20,50
x 27,50:80 PÁG|NAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA - AUTOR: DANIEL BARBOSA) )

i

10

70275-KIÍ - PROFESSOR - INOVA BRASIL -
PORTUGUÊS E MATEMÁTICA 6" ANO' (01 LIVRO DE
PORTUGUÊS (|SBN: 978-85-5566-032-0), 01 LTVRO DE
MATEMATICA (ISBN: 978-85-5566-030-6) COM
MANUAL DO PROFESSOR - ESPECIFICAÇÂO:
PREPARATÓRIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1" ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,5O;80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA, PLATAFORMA E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: DANIEL BARBOSA) )

KIT 60

11

70276-Kfi - ALUNO - INOVA BRASIL - PORTUGUÊS E
MATEMÁT|CA - 70 ANO" (01 LTVRO DE PORTUGUÊS
(rsBN: 978-85-5566-027-6), 01 LTVRO DE MATEMÁTtCA
(ISBN: 978-85-5566-026-9) -_ ESPECIFICAÇAO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇOES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1" ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
x 27,50:80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA - AUTOR: DANIEL BARBOSA) )

KIT 959

70277-KIT - PROFESSOR - INOVA BRASIL
PORTUGUÊS E MATEMÁT|CA - 7o ANO'(01 L|VRO DE
PORTUGUÊS (|SBN: 978-85-5566-027-6), 01 LTVRO DE
MATEMATICA (ISBN: 978-85-5566-026-9) COM
MANUAL DO PROFESSOR - ESPECTFTCAÇÃO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1a ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
x 27,5O1 80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA, PLATAFORMA E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: DANIEL BARBOSA) )

KIT 60

13

70278-KIT - ALUNO - INOVA BRASIL - PORTUGUÊS E
MATEMÁT|CA - 80 ANO'(01 L|VRO DE PORTUGUÊS
(ISBN : 978-85-5566-024-s), 01 LIVRO DE MATEMÁTICA
(ISBN: 978-85-5566-022-1) -_ ESPECIFICAÇÃO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇOES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1" ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,50i 80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA - AUTOR: DANIEL BARBOSA) )

KIT 1005

14

70279-KIT - PROFESSOR . INOVA BRASIL .
PORTUGUÊS E MATEMÁT LIVRO DE
PORTUGUÊS (|SBN: 978-8 L|VRO DE
MATEMATICA (ISBN: -1) COM
MANUAL DO PROFESSOR . ESPECIFICAÇÃO:
PREPARATORIO PARA AVALIAÇÕES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 1a ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,50i 80 PÁGINAS; 4X4 CORES; ACABAMENTO:
BROCHURA, PLATAFORMA E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: DANIEL BARBOSA))

KIT 60

15

70280-KIT. ALUNO - INOVA BRASIL - PORTUGUÊS,
MATEMÁTICA E PRODUÇÃO TEXTUAL - 90 ANO' (01
LIVRO DE PORTUGUES - í44 PAGINAS (ISBN: 978-85-
98068-93-0), 0í L|VRO DE MATEMATTCA - 160

1057

*/

PREf EIÍÍJRÂ OE
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pÁctNAS 
_ 
(tsBN: 978-85-98068-9s4)

ESPECIFICAÇAO: PREPARATORIO PARA
AVALIAÇÔES EXTERNAS NO CONTEXTO ESCOLAR -
2a ED|ÇÃO; TAMANHO: 20,50 X 27,50; 4X4 CORES;
ACABAMENTO: BROCHURA, Oí LIVRO PRODUÇÃO
TEXTUAL (978-85-5566-014-6) - 1a EDIÇÃO;
TAMANHO: 20,50 X 27,50; 32 PÁGINAS; lXO COR;
ACABAMENTO: BROCHURA . AUTOR: DANIEL
BARBOSA E ROSILENE BANDEIRA) )

16

70281- KIT - PROFESSOR - INOVA BRASIL -
PORTUGUÊS, MATEMÁTICA E PRODUÇÂO TEXTUAL
- 9o ANO' (01 LTVRO DE PORTUGUÊS - 144 PÁG|NAS
(tsBN: 978-85-98068-93-0), 01 LTVRO DE MATEMÁT|CA
- 144 PAGINAS (ISBN: 978-85-98068-954) COM
MANUEL DO PROFESSOR - ESpECTFTCAÇÃO:
PREPARATÓRIO PARA AVALIAÇÔES EXTERNAS NO
CoNTEXTO ESCOLAR - 2" EDIÇÃO; TAMANHO: 20,50
X 27,5O-, 4X4 CORES; ACABAMENTO: BROCHURA, 0í
LlvRo PRODUÇÃO TEXTUAL (978-85-5566-0í4-6) - 1"
EDIÇÃO; TAMANHO: 20.50 X 27 .s1t 32 PÁG|NAS; 1X0
COR; ACABAMENTO: BROCHURA + PLATAFORMA +

FORMAÇÃO CONTINUADA . AUTOR: DANIEL
BARBOSA E ROSILENE BANDEIRA) )

KIT 60

1

70208-KrT D|NÂM|CO - ALUNO (3 ANOS) - ALUNO
('Krr DrNÂMrco - ALUNO (3 ANOS) - ALUNO -
CONTENDO: 01 LIVRO CORTINAS DO SABER
PRIMEIROS PASSOS . VOL. 1 - COM 226 PÁG.,
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET gOG E
CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 03 300G; 02
(DOIS) PARADIDÁTICOS E Oí(UMA) AGENDA
ESCOLAR PERSONALIZADA - AUTOR: MARCOS
AURELTO - tSBN N" 978-8560330-92-9) ")

KIT 620

50

70209-"KrT DrNÂÀ/lrCO - PROFESSOR (',KrT DrNÂMrCO
- PROFESSOR - CONTENDO:01 LIVRO - CORTINAS
DO SABER PR|ME|ROS PASSOS - VOL. í- (3ANOS) -
COM 226 PÁG., IMPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA LAMINADA EM PAPEL
TRIPLEX 300G; 02 (DOrS) PARADTDÁTICOS E01
(UMA) AGENDA ESCOLAR PERSONALIZADA -
MANUAL DO PROFESSOR E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: MARCOS AURELIO - ISBN N"
978-85-60330-92-9) " )

3

70210-"Kr D|NÂM|CO - ALUNO (4 ANOS) - ALUNO -
('KrT D|NÂM|CO - ALUNO (4 ANOS) - ALUNO -
CONTENDO: 01 LIVRO CORTINAS DO SABER
PRIMEIROS PASSOS - VOL. 2 - COM 206 PÁG.,
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET gOG E
CAPA LAII|NADA EM PAPEL TRIPLEX 300G; PARTE 1

+ PARTE 2 + 01 (UMA) AGENDA ESCOLAR - AUTOR:

KIT 859

LOTE II . MATERÍAL PARÂDIDATICO

ESPECIFICAÇÃO BOÍTEM UND

KIT

ú/t/
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8. DO REFERENCTAL DOS PREçOS
8. í . Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na
média dos preços coletados viabilizados para verificaçáo no mercado dos valores
atinentes a contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos
autos deste processo.
8-2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no
art. 15. § 1o do Decreto Federal no. 10.02412019 e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.2.1 . O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será
tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o §
2o do art. 15 do Decreto Federal n" 10.02412019.

9. DA DOTAçÃO ORçAMENTAR]A
9.í. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçoes
orçamentarias:
a) 08.08.12.368.0037.2034 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da
Educação, fonte de recursos - 500.1001.00 - Receitas de lmpostos e de
Transferência de lmpostos - Educação; 570.0000.00 - Transferências do

MUNt(lpto
VERDE

MARCOS AURÉL|O - ISBN No 978-85-60630-93-6) ) ,+

4

7O212:'KIT DINÂMICO . PROFESSOR - ALUNO 04
ANOS (''KIT DINÂMICO - PROFESSOR - CONTENDO:
Oí LIVRO CORTINAS DO SABER PRIMEIROS PASSOS
- vol. 2- (4 ANOS) COM 206 PÁG., TMPRESSO EM 4X4
CORES EM PAPEL OFFSET gOG ECAPA LAMINADA
EM PAPEL TRIPLEX 3OOG; PARTE 1 + PARTE 2 + 01
(UMA)AGENDA ESCOLAR- MANUAL DO PROFESSOR
E FORMAÇÃO CONTTNUADA - AUTOR: MARCOS
AURELTO- tSBN No 978-85-60630-93-6) ")

40

70213-"Kfi D|NÂM|CO - ALUNO (5 ANOS) ("KrT
DrNÂM|CO - ALUNO (5 ANOS) - CONTENDO: 01 L|VRO
CORTINAS DO SABER PRIMEIROS PASSOS- VOL. 3.
COM 192 PÁGS., IMPRESSO EM 4X4 CORES EM
PAPEL OFFSET gOG E CAPA LAMINADA EM PAPEL
TRIPLEX 300G; PARTE 1 + PARTE 2 + 01 (UMA)
AGENDA ESCOLAR PERSONALIZADA -
AUTOR:MARCOS AURELIO- ISBN No 978-8560630-94-
rl)

KIT 859

o

70214."Kfi DINÂMICO - PROFESSOR - ALUNOS DE 5
ANOS CK|T D|NÂM|CO - PROFESSOR - CONTENDO:
01 LIVRO - CORTINAS DO SABER PRIMEIROS
PASSOS - VOL. 3 - (sANOS) COM 192 PÁGS.,
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET gOG

ECAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3OOG; PARTE
1 + PARTE 2 + Oí (UMA) AGENDA ESCOLAR -
MANUAL DO PROFESSOR E FORMAÇÃO
CONTINUADA - AUTOR: MARCOS AURELIO - ISBN No

978-85-60630-94-3) " )

KIT 50

KIT

I
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í0. Dos DoGUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
I 0.1. HABTLTTAçÃO JURTDTCA
10.1.1 Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no ctlso de empresa pessoa fÍsica, no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1,1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no rêgistro da Junta
onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples
- exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem
sede a matriz.
10.í.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
'10.1.1.6. CERTTFTCADO DA CONDIçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
conforme Lei Complementar no 12812008, devidamente disponibilizada
integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www. portaldoemoreendedor.qov.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respêctiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
do domicílio ou sede do licitante.

u

ÊÍcÁo

Fr-ià

?
Governo Federal referentes a Convênios e outros repasses vinculados
Educação;
b) 15.í5.12.361.0231.2057 - Manutenção Do Ensino Básico Fundamental
FUNDEB 30%, fonte de recursos 542.0000.00 - Transferências do FUNDEB
30%-Complementação União - VAAT.
9.1.1. Para a aquisição dos produtos deste termo de referência será utilizado o
elemento de despesas no 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

etl
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a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribu
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do B
na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fâzenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
10.2.4. Prova de situaçâo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova dê situaçâo regular perantê a Justiça do Trabalho, através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

1 0.3. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA:
1 0.3. í . Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em caracterÍsticas com o objeto da licitação, através de atestado
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel
timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar que a licitante está fornecendo
ou já forneceu os bens do objeto deste termo de referência, bem como prova de
atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identiÍicada pelo nome e
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo
Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em
nome da licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item 10.3.1, instrumento
de termo contratual ou nota fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

í0.4. QUALtFtCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
1 0.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na Íorma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta

"@/
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Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de soci
anônimas regidas pela Lei no. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍorme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado
na localidade em quê está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas Íixadas para as sociedades
empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na

Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do
Livro Diário - este termo devidamente registrado na Junta Comercial assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente'
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
í0.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da Ieí' constante no item í0.4.1,
no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado
e registrado.
10.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá{o na "forma da lei".
í0.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da Ieí' constante no item 10.4.4.
engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina
o AtÍ. 20 do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurÍdicas não sujeitas ao
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração
Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio
da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
'10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções
Normativas (RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que

tÀ )a
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determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de relato
Ministro Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apres
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cá
correspondente.

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar paúimônio líquido de 1oo/o (dez por cento) do
Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à
data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão
SimpliÍicada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo náo
superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
10.4.9.1.í. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS ]NDICES CONTÁBEIS:
a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para
liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) lndice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, paÍa tazeÍ face ao total de
suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível
liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as
obrigações a curto prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três índices colacionados
(lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é Íecomendável à comprovação da boa situação

FL IP

10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
financeira da empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução
Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos
índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍiniçôes e formulações: a boa
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>í) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

orl
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Íinanceira (o que demonstraria um equilÍbrio nas contas da companhia), se
certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição
empresa. Mas há exceçoes.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais
costumeiros de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que
a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da capacidade
econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível Íuturo contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
foi calculado com base no Acórdão 5026/20í 0-Segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERMAN.
10.4.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNC|A OU RECUPERAçÂO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sedê da pessoa jurídica, em data não
superior a 30 (trinta) dias.;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil
reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social na forma do item anterior, conforme aÍl. 1.179 § 20 do
Código Civil e art. 18-A §1o da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

í0.5. oUTRAS EXIGÊNCAS PARA HABTLTTAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28l'10/í999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de '14 (quatoze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da
descriminação dos produtos a serem ofertados e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o ptazo de validade da certidão, será considerada
apenas a que tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de
início da disputa
'10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, se for a FlLlAL, todos os documentos deveráo estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somênte em nome da matriz;
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10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que n
participante desta licitaçâo, execute o futuro contrato, deverá apresentar
documentação de ambos os estabelecimentos.

10.6. OBSERVAçÓES . DA PARTTCIPAçÃO DE MTCROEMPRESAS (ME)
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores
individuais (MEl);
10.6.í. Nos termos dos aÍhs.42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEl, ME e
EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo quê êsta
apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade Íiscal e kabalhista, será
assegurado as MEl, ME e EPP o ptazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua
regularização, prorrogável por igual período mediante justiÍicativa tempestiva e
aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 10, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei
Complementar no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
a licitante for declarada vencedora do certame, paÂ a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no art.81
da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a
licitação.

í1. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABTLITAçÃO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
'1 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no í23, de 2006 e suas
alteraçôes posteriores.
1í.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
I 1.5. Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
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11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mel
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e
acesso público após o encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no siste
eletrônico, dos seguintes campos:
12.1 .1 . Valor unitário e valor total do item, bem como valor total do lote;
1 2. 1 .2. Marca I Éditora;
12.2. fodas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

í3. DA FORMALTZAçÃO DO CONTRATO
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação seráo formalizadas mediante
lavratura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria
Gestora, representada pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s)
licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.o 8.666/93, da Lei n.o
13.520102, do edital e demais normas pertinentes.
13.1.í. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação
aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús
convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
13.2.1. O Licitante Vencedor lerá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MunicÍpio de Crateús-CE.
13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não
formalizar o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com
os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse
público e respeitados os valores estimados para a contratação.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei
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Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assi

13.5. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto
artigos, 58 e 65 da Lei n.o 8.666/93.
13.6. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos
na Lei n.o 8.666/93 e alterações posteriores, alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor máximo consignado no Contrato.

14. DAVIGÊNCÁ
14.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo validade até 31 de dezembro do ano vigente.

15. DAS COND|çOES E DO LOCAL DE ENTREGA.
í5.í. Conforme clausula 5a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

16. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
16.1 . Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

17. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
17.í. Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

1 8. SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
1 8.1 . Conforme clausula í 0a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

Pelo presente instrumento, o MunicÍpio de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de
sua Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da
Secretaria da Educação, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra.
Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira, aqui denominada de contratante, e do

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o nooutro lado a Empresa

,&r/

13.4. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possÍveis
aditivos.

19. M]NUTA DO CONTRATO
CoNTRATO No ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:
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neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CpF/
apenas denominada de contratada, firmam entre si o presente te

contrato mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA. Do FUNDAMENTo LEGAL:

ÊlJl

cÀo T.

3.1. O valor global da presente avença é de R$
, a ser pago em conformidade com o fornecimento dos itens no

târendo tris Poí Voca

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no
em conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações

Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 1llO7l20O2, Lei complementar
no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei ComplementaÍ 147 de 7 de agosto de
2014.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1..Constitui objeto do presente contrato e a AeUlSlÇÃO DE LIVROS
DIDATICOS E PARADIDATICOS DESTINADOS A ALUNOS E PROFESSORES
DA REDE MUNtCtpAL DE ENS|NO, JUNTO A SECRETARTA DA EDUCAÇÃO
DO MUNICíP|O DE CRATEúS - CE, tur o conforme especificações contidaá no
Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O Íornecimento será de forma parcelada.

CúUsuLA TERCEIRA . Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIo
ECONÔMICO.FINANCEIRO

período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e
Municipais, todas atualizadas.
3.2. o valor do presente contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos
12 (doze) meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILíBR|O ECONÔMICO-F|NANCE|RO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na forma do
artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor
pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução
do contrato.

CúUSULA QUARTA. Do PRÂzo DE vIGÊNclA CoNTRATUAL
4.1 . O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar
_ de de 20_.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIçÔES E DO LOCAL DE ENTRE

OBJETO DA LICITAçÃO.
5.í. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente no ato da entrega, Para efe ito de posterior verificaçâo

conformidade do produto com as especificações constantes da proposta da

empresa, marca, modelo, embalagem, especificações técnicas, e níveis de

desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e
sua consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo
assinado por ambas as partes.
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme
descrito acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também
ser efetuado concomitantemente, desde que esteja presente um Íepresentante da

empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme
descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias
consecutivos, contados a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela

secretaria contratante, na forma, nos locais e horários definidos especiÍicados na

referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade
de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente
aprovada pela Secretaria contratante.
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo
em 02 (duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e
Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio
na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as
exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do municÍpio, designado
pela Ordenadora de Despesa.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias
consecutivos, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de í5 (quinze) dias consecutivos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias
consecutivos, contados do recebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse
do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu
agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
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danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na
destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus ag
prepostos.
5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o p
entregue, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.10. Quaisquer exigências da Íiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão
ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A
Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreÇões, sem preiuízo dâ
aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e
que forem recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da
entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 15 (quinze) dias
consecutivos, contados do rêcebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações
orçamentarias:
a) 08.08.12.368.0037.2034 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da
Educação, fonte de recursos - 500.100í.00 - Receitas de lmpostos e de
Transferência de lmpostos - Educação; 570.0000.00 - Transferências do Governo
Federal referentes a Convênios e outros repasses vinculados a Educação;
b) 15-15-12.361.0231.2057 - Manutenção Do Ensino Básico Fundamental -
FUNDEB 30%, fonte de recursos 542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30%-
Complementação União - VAAT.
6.1 . í . Para a aquisição dos produtos deste termo de referência será utilizado o
elemento de despesas n" 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao
adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposiçoes deste termo contratual, através de crédito na
Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores contidos na proposta de
preço do licitante vencedor.
7 .2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a
atualização monetária do valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação
vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar
recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão
ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicÍlio na Av. Cel
Zezé, 1141- Bairc - Centro, inscrita no CNPJiMF sob o no. 07.982.036/0001-67,
acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as
condições da proposta.
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CLAUSULA orrAvA- DAS oBRrcAÇÕes oe GoNTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os
estabelecidos na clausula 5a deste termo contratual, e em conformidade co
condições estabelecidas no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedo
do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Lei de Licitações;
8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeçâo do fornecimento, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8,5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a contratada nâo deverá, mesmo após o término do contrato, sem
consentimento prévio por escrito da contratante, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para
fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ ou irregularidades
apontadas pela Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados
com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas
que se fizerem no fomecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Pregão, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei no 8.666/93;

cúusulA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE
9.1 . A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem
providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECTMA - DAS SANçÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver
a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perânte a
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita,
mora de execução, inadimplemento contratual ou nâo veracidade das informaçôes

MUNICIPIO
VERDE

,?
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prestadas, garantida a prévia defesa:
l- Advertência, sanção de que trata o inciso ldo art. 87, da Lei n.o 8.
poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigaçóes da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela

Contratante);
a\ de 1o/. (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b\ de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas
deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em

corrigir qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção
não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo formal
da rejeição;
lll- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com o MunicÍpio de Crateús prazo náo superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade,

depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
í 0.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as

sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos
para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo

de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. se o valor da multa

não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que a contratada tazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra' poderão ser
aplicadas às empresas que, em Íazão do contrato objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilÍcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sançóes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia

14 f,
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do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em fi
Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação q

será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra náo se aplicam às demais licitantes
que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o
Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta ê oito)
horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSU LA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão
efetuadas mediante Termo Aditivo.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1 . A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua
rescisão com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do
arl. 77, Íicam reconhecidos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da

Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n" 8-666/93;
12.4. Amigávd, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no

8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver soÍrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as

consequências previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93'

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:
13.í. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a)

Servidor (a) sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a)
Municipal de XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666i93,

doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAçÃO
14.1. A publicação do presente contrato é de responsabilidade do contratante e

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como

condição indispensável para sua eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art.6í
da Lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA OUINTA. DO FORO:

"uil



PREf EIIIJRÂ OT

trtendo llals Poí voca

Luiza Aurélia dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educação

CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

rlicêf

1 5.'1 . O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir q

decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no
artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de í 993, alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este @ntrato correspondente á manifestação
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, 
- 

de 

- 

de 

-.

f

do

Testem unhas:

1. NOME

2. NOME CPF

CPF
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PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
GNPJ:
ENDEREÇO:

44

Ft ;y' f

ANEXO r AO CONTRATO - ESPECIF]CAçÃO DOS ITENS q

LOTE XXXX
vR.

TOTALQNTDUND
MARCA

EDITORAITEM ESPECTFTCAçÃO DOS ITENS

Valor Total R$ XXXX XXXXXXXX

Crateús - CE, 'l de novembro de 2022.

Secretária Municipal da Educação

vR.
UNIT.

=
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ANEXO II _ MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N.018/2022 SEDUC

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n' 0l 8/2022 SEDUC acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇAO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N. DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitario e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDF'-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

..4-

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdencirlrias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com tÍansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

E.-
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ANEXO III
TER]I,TO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO D

BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

L Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposiçôes que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

nornas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante recoúece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

I

I

\
Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Bairro:Complemento

UF:Cidade:

CNPJ:CEP

Inscrição EstadualTelefone Comercial:

RG:Representante Legal:

CPF:E-mail:

Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro:

Telefone:
E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

FRicÂo t'

L

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Jurídica)
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tem
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades as

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabil
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro,

l!,,

S

contratuais e/ou de usuiíLrios do Sistema, devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍório por verdadeiro)

MUNICIP to
EVERD

iZ
6T



ta!ondo llais PoÍ Vocé

ANEXO III

ANExo Ao rERMo DE ADESÃo ^q.o srsrBua BrrrRôxrco DE LICITAÇ
BLL - BoLSA DE lrcrr.nçÕes
rNnrca.çÃo ur usuÁnro Do srsrEMA

DO L

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:
Operadores
I Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:
E-mail:

WhatsApp
2 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:
Fax:
WhatsApp

t Nome:
CPF: Função:

Telefone Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

O Licitante reconhece que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usurírio para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
IL O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas írs propostas, lances de preços e transações efetuadas

no sistema, por seu usuiário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa

de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERÂSA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizzdas com frma recoúecida em cartório por verdadeiro)

PREFEITI'RA OE

ã*F
Lrnicef

Fax:

E-mail:

L
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ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÀO DO SISTEMA
FL lY

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) poÍ lote adjudicado,

cobrados mediante boleto banctlrio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto banciiLrio em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuiirio ao pagamento de multa de

2% e juros moratórios de 17o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgâo pÍomotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,

o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÂO NT CBT,UT,AS DE APOIO (CORRETORÂS) ASSOCIADÀS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (conetoras) para a representação junto

ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da

BLL Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as Íegras usuais do mercado.

DAS RESPONSÂBILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expÍessos teÍÍnos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

PREGÀi \
I

CUSTO PELA UTILIZAÇÂO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O
VENCEDOR

L
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ANEXO V. A) DECLARAÇÁO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' 018/2022 SEDUC

DECLARAÇÁO

§ome da Empresa)

CNPJMFN' sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Pregão Eletrônico no 01812022 SEDUC, instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús - CE, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contÍataÍ com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

L-
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÁO ELETRÔNICO N' 018/2022 SEDUC

DECLARAÇÃO

PRÊGAO t

FLN

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos paÍa sua

habilitação no presente pÍocesso e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

u niceÍ

I

$--
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ANEXO V.C) DECLARAÇÁO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N' OI8/2022 SEDUC

DECLARAÇÂO

iLM

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

no 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao aí.27 da Lei Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e ada com
o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de l4 anos aprendizes deverá declarar essa condição
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 018/2022 SEDUC

tL ll'

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

PREFEITURA OE

L
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ANEXO V.e) DECLARAÇAO RESPONSÂBILIDADE

PREGÀO ELETRÔNICO N' OI8/2022 SEDUC

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

'tí
',"

?
FL II-

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n' 01812022

SEDUC, da Prefeitura Municipal de Crateús - CE. que a empresa
........tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material
de qualidade, sob as penas da Lei.

L
Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

MUNICIPIO
VERDE uniltreÍ
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ANEXO V. f) DECLARAÇÃO ÚNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OTE/2022 SEDUC

DECLARAÇÃO

MUNICIPIO
VERDE

Sediada

(EndereÇo Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade Pregão Eletrônico n" 01812022 SEDUC, instaurada pelo Município de Crateús - CE,

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

É.\J CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

(Razão Social)

CNPJ/MF N'
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÀO E DO OUTRO LADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel.

Zezé ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Educação, neste ato representada p€la

respectiva SecretiiLria Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira, aqui denominada de contratante, e
do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ^4F sob o no ..'......'..', neste

ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/MF n' apenas denominada de

contratadq firmam entre si o presente termo de contrato mediante as cláusulas e condições a seguir

estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDÂMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitaçâo, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 018/2022 SEDUC, em
conformidade com a Lei Federal N" 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal
no 10.520, de 17107/2002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

147 de 7 de agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Consritui objeto do presente contrato é a AQUISIÇÃO DE LIvRoS DIDÁTICOS E

PARADIDATICOS DESTINADOS A ALLTNOS E PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE
ENSINO, JLNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MT]NICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, tUdO

conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da

proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONôMICO.FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago em
conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,

Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. s 12 (doze) mes

seu r úlio Vargas.
3.3. o fatos imPrevis
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste

demonstrada tal situação e ÍerÍno aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
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inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para ajusta ação
íl-

t2?do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do co

forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo con
estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUST]LA QUARTA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade
até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar _ de de 20

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOBS T OO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÁO.
5.1. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega- para efeito de posterior verificação de conformidade do produto
com as especificações constantes da proposta da empresa, maÍca, modelo, embalagem, especificações
técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente
aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as partes.

5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima, no
entanto, o Íecebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente, desde

que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente
conferidos, conforme descrito acima.
5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir
do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contÍatante, na forma, nos locais e horários
definidos especificados na referida ordem de compra.
5.3.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpção, esta deverá estar
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria contratante.
5 .3 .2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias,
além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os produtos objetos deste teÍmo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1141- Baino -

Centro, inscrita no CNPJÀ4F sob o no. 07.982.036/0001 -67 , para a entÍega dos produtos, deverão ser
atendidas as exigências do edital.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela Ordenadora
de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no pruvo de 10 (dez) dias consecutivos, pelo (a)
responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no pÍzrzo de 15 (quinze)
dias consecutivos, a contar da notifrcação da contratada, à suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados d
recebimento provisório.
5.8. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e nã

ã^F
unicêf

,.:
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\exclui nem Íeduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,

terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios hj[ónos e

na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agen s

5.9. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto
desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6. L As despesas contratuais corÍerão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 08.08.12.368.0037.2034 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Educação, fonte de
recurcos 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação;
570.0000.00 - Transferências do Govemo Federal referentes a Convênios e outros repasses vinculados
a Educação;
b) 15.15.12.361.0231.2057 - Manutenção Do Ensino Básico Fundamental - FUNDEB 30%, fonte de
recursos 542.0000.00 - Transferências do FUNDEB 30%-Complementação União - VAAT.
6.1 .1 . Para a aquisição dos produtos deste termo de referência será utilizado o elemento de despesas no

3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentagão tratada neste subitem, observadas as disposições deste
termo contratual, através de crédito na Conta Banciária do fomecedor, de acordo com os valores
contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A fatwa constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atÍaso de pagamento, será devida a atualizzção monetiíria do valor
faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencid4 por cada dia de atraso ou de antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, l14l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF
sob o no. 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8. l. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os pÍazos estabelecidos na claus
deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

uR4

MrrNlClPlO., ERDE

5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir.
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
5.11. Os produtos que não atenderem às especihcações deste termo contÍatual e que forem recusados
pelo servidor responsável pelo Íecebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de alé 15 (quinze) dias consecutivos, contados do recebimento.
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8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fomecimento, prestaÍIdo, pÍon

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. Responder, peÍante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da

contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informagões especificadas no parágrafo anterior, a

não ser para fins de execução do contrato;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela Contratrnte;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encÍugos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no

fornecimento, aÍé 25Y:o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do §

l' do artigo 65 da Lei n" 8.666193;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕTS »O CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalízzr e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas

pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiveÍ a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e

contÍatar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, aind4 sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contÍato, eno de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.'8.666/93. poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de lYo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláus
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

MUNI(IPIO
VERDE

+
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c) de 5o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir q
produto rejeitado, caracterizândo-se a Íecusâ, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias

seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temponíLr-ia de participação em licitação e impedimento de contratar com o Munic
de Crateús pÍazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peÍante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções pÍevistas nos incisos I, II e III do item 10.2

supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pr.vo de 5 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratadq o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatriria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro do pÍazo

de 5 (cinco) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe seÍá encamiúada, estará sujeita à multa de 570

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam àrs demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA_ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
1 I .l . Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO d\
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 , frcam recoúecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos
I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
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12.4. Amigável, por acoÍdo entÍe as paÍes, mediante autorização escrita e fundamentada da

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adm
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem

culpa do CONTRATADO, seú esta ressarcida dos prejuízos Íegulamentares comprovados, q

houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do an. 78 acarreta as consequências previstas

80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrírio(a) Municipal de XXX){X, de acordo com
o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIUTE QUARTA - DA PUBLICAÇÁO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável paÍa sua

eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993,
alterada e consolidada.
15.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva
de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemuúas firmadas.
Crateús - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _.

Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educação

CONTRATANTE

Raáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas:

1.NOME

2. NOME

CPF

CPF

MUNICIPIO
VERDE

L
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ANEXO I AO CONTRATO-ESPECIF'ICAÇAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

LOTE XXXX
VR.

UNIT.
vR.

TOTALUND
MARCA

EDITORA QNTDITEM ESPECTFTCAÇÃO OOS rrrXS

Valor Total RS XXXX x)\Ã


